
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.112/2025 

A Prefeitura do Município de Riversul, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrita no CNPJ sob Nº 46.634.416/0001-62, torna público que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO (TAXA ADMINISTRATIVA), regido pela Lei Federal 
nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar Federal n° 147/2014, a ser 
conduzido pela Pregoeira designada pela Portaria Nº 2.573/2025 e, nas condições fixadas neste edital e 
seus anexos. 

DATAS 

Início de recebimento das propostas: 29 de julho de 2025, a partir das 08h; 
 
Cadastro de propostas no site: até às 23h59min do dia 12 de agosto de 2025; 
 
Abertura das propostas: 13 de agosto de 2025, às 08h; 
 
Início da disputa de Preços: 13 de agosto de 2025, às 09h; 
 
Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado) 

 Fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
ANEXO I – A – COMPOSIÇÃO DA FROTA 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
ANEXO IV – MINUTA DA ATA. 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1  O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme 
convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riversul e a Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil – BLL. 

1.2  Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Riversul, denominado Pregoeiro, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da 
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br. 

2.  DO OBJETO 

2.1  O presente pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO 
MUNICÍPIO DE RIVERSUL, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO E DA OPERAÇÃO DE UM SISTEMA INFORMATIZADO 
E INTEGRADO DE GESTÃO, QUE OPERE VIA INTERNET E INCLUA UMA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS, 
CONCESSIONÁRIAS E CENTROS AUTOMOTIVOS, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÃO 
AUTOMOTIVA, INCLUINDO SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, RETÍFICA DE 
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MOTORES, ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, TROCA DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTRO DE ÓLEO E 
FILTROS DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 
PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS, de acordo com as 
especificações e quantidades estimadas constantes do Anexo I. 

3.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio 
eletrônico, pela plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

3.1.1 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 
pelo telefone nº (15) 3571-1000. 

3.1.2 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo Setor de Licitações 
pelo telefone nº (15) 3571-1000. 

3.2 Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

3.2.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e anexadas em campo específico na 
plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

3.2.2 As impugnações também serão aceitas e recebidas quando enviadas através do sistema de Protocolo 
Eletrônico, com acesso ao link: https://riversul.1doc.com.br/atendimento, devendo ser juntados todos os 
documentos que fundamentam tais impugnações. 

3.2.3 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal. 

3.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, responder aos esclarecimentos e impugnações e divulgá-los em sítio eletrônico oficial em até 03 
(três) dias úteis. 

3.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame se, da 
impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das propostas. 

3.5  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada 
pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

3.7 Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações constantes no 
Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às 
últimas. 

3.8 Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não 
havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

4.  REFERÊNCIAS DE TEMPO 

4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

5.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 PODERÃO PARTICIPAR desta licitação as empresas brasileiras ou empresas estrangeiras, regularmente 
estabelecidas no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o 
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objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital 
e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 10 e que 
desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

5.2 PODERÃO PARTICIPAR desta licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, regularmente 
estabelecidas no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o 
objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital 
e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 10, para o 
respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 
compatível com o objeto desta Licitação. 

5.2.1 Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos 
termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 
ano- calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.2.2 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b)  que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.3 Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicados: 

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte; 

II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior 
à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.4 A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.1.1 fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 



a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.5 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato 
na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 14.133/21. 

5.6 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou 
através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário 
fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou 
através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 

5.7 Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Riversul a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

5.8 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante, que pagará a BLL conforme o 
Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site 
www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

5.9 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.10 Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

5.10.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.10.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

5.10.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.10.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.10.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

5.10.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.10.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.10.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

5.10.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

5.10.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.12 O impedimento de que trata o item 5.10.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.13 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 5.10.4 e 5.10.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

5.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.15 O disposto nos itens 5.10.4 e 5.10.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.17 A vedação de que trata o item 5.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

6.  CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital; 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 
proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa; 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil-BLL; 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico; 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 ou através da Bolsa de Licitações e 
Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 
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7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (enviar anexo), proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, será encerrada automaticamente a etapa de recebimento de propostas. 

7.2 Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos 
de habilitação apenas do licitante vencedor. 

7.2.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 

7.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.3.1 Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e irrenunciável e não 
poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com relação a qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, bem como, não serão admitidos quaisquer acréscimos, 
supressões, retificações ou desistência de propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros ou omissões formais, de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das propostas; 

7.3.2 Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 

7.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.6 Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em campo próprio do 
sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus aos benefícios previstos nessa 
lei. 

a) A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.7 A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e conformidade das 
propostas e de documentação. 

a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às licitantes informando a 
data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

8.1.1 Valor unitário e total do item; 

8.1.2 Marca/modelo (caso houver); 

8.1.3 Fabricante (caso houver); 

8.1.4 Descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 



dos bens. 

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1 A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.4.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR VALOR (TAXA ADMINISTRATIVA). 

9.4.2. Os licitantes terão 15 (quinze) segundos para cancelar seus próprios lances no sistema. Só será 
admitida solicitação de cancelamento à Pregoeira em caso de erro grosseiro, mediante justificativa 
plausível e durante a fase de lances, não sendo possível pleitear o cancelamento na fase de habilitação. 

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de 0,01% entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 
julgamento adotado neste edital. 

9.8.1 Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 



9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 
melhor preço, mediante justificativa. 

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro; 

9.10.1.  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

9.11. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do endereço 
https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

9.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurado 
como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, conforme Lei Complementar nº 123/06; 

9.17.1  Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances 
apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor 
classificado durante a etapa de lances; 

9.17.2  Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos 
deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova 
proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 
conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

9.17.3  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 



9.17.3.1  Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

9.17.3.2  As regras previstas no item 9.17.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

9.18  É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 
pertinentes; 

9.19   O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.20 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

9.22  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.22.1 Encerrada a fase de lances e a etapa de negociação, a proposta final do licitante declarado vencedor 
deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico, através do sistema em que ocorreu a disputa, e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

c)    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

e) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

f)     Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

g) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

h) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

i)    A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por 
até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo 
facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não 
poderá ser modificada.  

9.22.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 



b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c)    apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.22.2.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.22.2.2  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

a)  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

9.22.3  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.22.4  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.22.5  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.22.6  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.22.7  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.22.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.22.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

9.22.10  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. HABILITAÇÃO 

10.1    Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o licitante vencedor, no prazo 
de DUAS HORAS. 

10.1.1 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10 e subitens, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos 
documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes, em até DUAS HORAS, para: 

a)  aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

c)    suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

d) suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

10.1.2 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

10.2  Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim 



sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) 

10.3.1 A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição 
de participação. 

10.4 Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 10.7 
a 10.11. 

10.4.1 O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não os 
cumprir, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no subitem 14.2 do edital. 

10.5 Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

10.5.1  a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão; 

10.5.2 o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

10.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.6.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.2 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 

10.7 - Habilitação Jurídica 

10.7.1 A habilitação jurídica poderá ser comprovada com a apresentação de um dos documentos 
relacionados abaixo: 

a)    Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 

c)     Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  

f)    Para Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

g)    Outro documento que devidamente comprovado demonstre a capacidade de o licitante exercer direitos 
e assumir obrigações, comprovando a existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)


10.8 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 

b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)      Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, 
através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, 
expresso na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas 
tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

c1)   Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união, nela abrangidas as 
contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 

c2)   Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado; No caso de empresas do Estado de 
São Paulo a certidão deverá ser expedida pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO e não pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo. 

c3)   Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal; 

d)   Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do CRF - Certidão de Regularidade FGTS, dentro do seu período de validade; 

e)   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa. 

f)      Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com declaração 
unificada Anexo III). 

10.9 Qualificação Técnica 

10.9.1. Prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, através de Atestado(s) de Capacidade Técnico Operacional da 
licitante, pelo(s) qual (is) fique comprovado que executou ou está executando serviços pertinentes e 
compatíveis em características na execução do objeto ora licitado emitido(s) em nome/CNPJ da licitante e 
firmado(s) por pessoa(s) jurídica(s) de Direito Público ou Privado;  

10.10   Qualificação Econômico-Financeira 

10.10.1  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante e, no caso 
de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos de 90 
(noventa) dias da data de abertura dos envelopes. 

10.11  DECLARAÇÕES 

10.11.1  Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO III). 

10.12  Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente 
qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 10.7), a fim de que possa 
ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 
128/2008 e 147/2014. 

10.13  Havendo restrição na regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 10.7) da microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada 
pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014; 

10.14  A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata ou 
revogar a licitação. 



10.15  Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as 
empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os documentos abaixo: 

10.15.1  Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar na 
condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V deste edital; 

10.15.2  Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 (doze) meses da data prevista para 
abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 

10.15.3  A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de fruição dos 
benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.  

10.16  Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste Edital, para habilitação 
das Licitantes participantes do Certame, com o rol constante na página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, prevalecerá o primeiro. 

11. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS NO PROCESSO 

11.1 Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e 
proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro 
comunicará através de mensagem no sistema da BLL que irá adiantar a fase do processo no sistema, de 
habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de 
intenção de recorrer, em campo próprio do sistema da BLL, no prazo de 10 (dez) minutos. 

11.1.1 A falta de manifestação do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido no item 
11.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na decadência desse direito, 
autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, encaminhando o processo para 
homologação pela autoridade superior. 

11.1.2 O recorrente terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.1.3  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.1.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Central de Licitações, 
da Prefeitura Municipal de Riversul, sito à Rua Processo Martiminiano de Oliveira, 31, Centro, ou por meio 
de protocolo eletrônico. 

11.1.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 
comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados 
juntamente com o recurso. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar 
será declarado vencedor. 

12.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

12.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente. 

12.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 
licitado. 

13.  DAS  MEDIÇÕES,  CONDIÇÕES  DE  FORNECIMENTO,  FATURAMENTOS  E PAGAMENTOS 



13.1 A aquisição deverá ser executada conforme disposto no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

13.2 O pagamento será realizado nos termos do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

13.2.1  Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar 
NA PROPOSTA o número do banco, da agência e conta bancária. 

13.2.2  Para o pagamento a contratada deverá apresentar NFe (Nota Fiscal Eletrônica) nos termos da lei. 

13.2.3  Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que efetivamente 
o serviço tenha sido executado. 

13.3 Caberá à Contratada: responder por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal de Riversul ou a 
terceiros, oriundos de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto; atender a toda a legislação 
vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o fornecimento do objeto. 

14. DAS PENALIDADES: 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c)  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 



determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do Município 
de Riversul, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
14.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

14.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 



que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

14.15  Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

14.15.1  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

15.3 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões 
de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas 
descabendo, em tais casos, direito à indenização aos licitantes. 

15.6 A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos 
os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16. DO FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Itaporanga, renunciando a outros por mais privilegiados que sejam, 
para dirimir as questões oriundas deste Pregão. 

 
Riversul, 23 de julho de 2025 

 
 
 

Marcos Roberto dos Santos 
Prefeito Municipal  



 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  É objeto deste termo de referência o “Registro de preços para futura e eventual contratação 

de empresa especializada no gerenciamento de manutenção da frota de veículos do Município de 

Riversul, por meio da implantação e da operação de um sistema informatizado e integrado de 

gestão, que opere via internet e inclua uma rede credenciada de oficinas, concessionárias e centros 

automotivos, para a execução de serviços de reparação automotiva, incluindo serviços mecânicos, 

elétricos, lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento, balanceamento, troca de óleo 

para motor, troca de filtro de óleo e filtros de ar, serviços de guincho, serviços de borracharia com 

fornecimento de peças, pneus, baterias, produtos e acessórios de reposição genuínos e/ou 

originais”. 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

MÁXIMA 
ACEITÁVEL 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

(A) 

VALOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

ESTIMADA 

(B) 

TOTAL ESTIMADO 

(A+B) 

01 

Gerenciamento da frota de veículos, 
visando a manutenção preventiva e 
corretiva, por meio da implantação e da 
operação de um sistema informatizado e 
integrado de gestão, que opere via internet 
e inclua uma ampla rede credenciada de 
oficinas, concessionárias e centros 
automotivos, para a execução de serviços 
de reparação automotiva, incluindo 
serviços mecânicos, elétricos, 
lanternagem, pintura, retífica de motores, 
alinhamento, balanceamento, troca de 
óleo para motor, troca de filtro de óleo e 
filtros de ar, serviços de guincho, serviços 
de borracharia com fornecimento de 
peças, pneus, baterias, produtos e 
acessórios de reposição genuínos e/ou 
originais. 

SV 1 1,42% R$ 1.500.000,00 R$ 21.300,00 R$ 1.521.300,00 

1.2. Considerando as definições constantes nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVIII e XXI do art 6º 
da Lei 14.133/2021, o objeto pretendido enquadra-se como serviço comum. 

1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses contados da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, inclusive 

com a renovação de seus quantitativos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade contínua do Município de 

Riversul quanto à manutenção preventiva e corretiva de sua frota de veículos leves, pesados e 

utilitários, utilizados pelas diversas secretarias municipais, especialmente nos setores de saúde, 

educação, transporte, obras e serviços urbanos. A adequada conservação da frota é essencial para 

assegurar a prestação ininterrupta e eficiente dos serviços públicos, sendo, portanto, uma 

atividade-meio indispensável ao cumprimento das políticas públicas municipais. 



 

2.2. Considerando a diversidade, a quantidade e a dispersão dos veículos, bem como a variedade 

de serviços e insumos demandados — como peças, pneus, baterias e outros itens automotivos —

, a administração direta da manutenção da frota se mostra ineficiente, onerosa e suscetível a 

falhas de controle, desperdícios e atrasos. Assim, busca-se a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços contínuos de gerenciamento da manutenção da frota, com 

a implantação e a operação de um sistema informatizado de gestão que opere via internet e 

possibilite o controle integrado das ordens de serviço, aprovações, histórico de manutenções, 

controle de custos e relatórios gerenciais em tempo real. 

2.3. O sistema deverá contar com rede credenciada de oficinas, centros automotivos, 

concessionárias e prestadores de serviço, aptos a realizar todos os serviços relacionados à 

manutenção automotiva — incluindo reparos mecânicos e elétricos, lanternagem, pintura, 

retífica de motores, serviços de alinhamento e balanceamento, troca de óleo e filtros, borracharia, 

guincho, entre outros —, com fornecimento de peças e componentes de reposição originais ou 

genuínos, garantindo qualidade e segurança aos veículos públicos. 

2.4. A adoção de um modelo de gestão informatizada com pagamento por demanda (conforme 

a efetiva utilização dos serviços) proporciona maior economicidade, transparência, 

rastreabilidade e controle administrativo, evitando a realização de manutenções desnecessárias, 

a aquisição indevida de peças ou o pagamento por serviços não executados. 

2.5. O Sistema de Registro de Preços deverá ser utilizado por ser obscura e impossível a 

mensuração de quantitativos reais de peças e serviços a serem contratados. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: 

3.1.1. ÁREAS PARA ATENDIMENTO 

3.1.1.1. A Contratada deve possuir uma rede de estabelecimentos credenciados e equipada para 

o uso do sistema. Estas redes credenciadas devem cobrir todo o território nacional e deve contar 

com funcionários treinados e capazes de operar o sistema da contratada. 

3.1.1.2. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos credenciados, devendo 

promover o credenciamento de outros estabelecimentos e localidades, a pedido do município, 

em função da demanda conexa ao Interesse Público, para fins de prestação de serviços gerais de: 

mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, 

tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e 

fornecimento de peças e acessórios em geral, entre outros. 

3.2. REDE DE OFICINAS MECÂNICAS CREDENCIADAS: 

3.2.1. As oficinas mecânicas credenciadas deverão prestar os serviços no mínimo de segunda-

feira a sexta-feira das 08:00 às 18:00 horas e, aos sábados, das 08:00 às 12:00 horas. 

3.2.2. O credenciamento de novas oficinas mecânicas, conforme a necessidade do Contratante 

deverá ser efetivado pela Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data 



 

da solicitação. 

3.2.3. As eventuais alterações ou mudança das oficinas mecânicas credenciados devem ser 

comunicadas imediatamente ao Contratante, via sítio ou no sistema instalado pela empresa. 

3.2.4. A Contratada é a única responsável pelo pagamento das oficinas mecânicas credenciados, 

decorrentes dos serviços prestados efetivamente realizados, ficando claro que os Munícipios 

consorciados não respondem solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

3.3. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

3.3.1. O sistema deverá controlar o fornecimento dos serviços de manutenção de veículos 

através da validação de parâmetros pré-definidos, sendo esses, no mínimo, a identificação do 

veículo, do gestor responsável pela autorização dos serviços e a cota de consumo dos referidos 

serviços para cada órgão/secretaria/entidade; 

3.3.2. As informações que identificam os veículos no sistema (placas, chassis, etc.) deverão ser 

confirmadas pelo gestor da frota, responsável pela autorização dos serviços, no ato da 

manutenção; 

3.3.3. O sistema deverá permitir a alimentação e alterações dos parâmetros; 

3.3.4. Caso não seja possível a identificação das informações listadas no item 3.3.1., o sistema 

deverá bloquear a manutenção do respectivo veículo e comunicar ao órgão/secretaria gestor do 

contrato centralizado o fato gerador do problema; 

3.3.5. O software de gerenciamento da frota deve permitir a manutenção dos cadastros, 

parametrizações e emissão de relatórios operacionais e financeiros para controle e gestão das 

informações sobre os veículos, usuários e respectivas despesas com os serviços contidos neste 

termo, em cada base operacional do sistema; 

3.3.6. O software de gerenciamento de manutenções da frota deve fornecer as informações ao 

órgão/secretaria gestor do contrato centralizado e permitir a emissão de relatórios relativos a 

todo o período de vigência do contrato, sendo flexível, a seleção do período de consulta e a 

seleção do órgão/secretaria; 

3.3.7. O software de gerenciamento da frota deve fornecer ao órgão/secretaria gestor do 

contrato centralizado as informações e permitir a emissão de relatórios, consolidando as 

informações de todos os órgãos/secretarias anuentes, totalizando, desta forma, as informações 

referentes à Prefeitura aderente; 

3.3.8. O software de gerenciamento da frota deve fornecer as informações e emissão de 

relatórios, contemplando o período quinzenal e mensal, no qual deverá iniciar no primeiro dia do 

mês e terminar no último dia do mês; 

3.3.9. O sistema deverá efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informações de 

consumo dos serviços de manutenção através de sistema informatizado, via web; 

3.3.10. O sistema deve ser capaz de permitir que o gestor realize a parametrização dos itens de 

manutenção leve, tais como troca de óleo, conserto de pneus, troca de filtro de óleo, lavagem de 

veículos, entre outros. Essa parametrização deve possibilitar a automação do processo, 



 

permitindo a abertura e fechamento automático das ordens de serviço (OS) por meio do cartão. 

3.3.11. Cada veículo deverá possuir seu próprio cadastro e o sistema deverá permitir a 

parametrização do limite financeiro para utilização dos serviços de manutenção contido neste 

termo. Essas cotas devem ser definidas pelo órgão/secretaria gestor do contrato centralizado 

através de documento oficial, possibilitando cada vez mais o controle sobre a frota, sendo 

imprescindível que cada veículo tenha a identificação validada pelo sistema, durante a execução 

de qualquer operação realizada na rede de serviços. O software de gerenciamento da frota deve 

bloquear a execução dos serviços de manutenção, nos casos em que não seja possível identificar 

o veículo e/ou o gestor responsável pela autorização do serviço; 

3.3.12. O bloqueio do fornecimento dos serviços poderá não ser exigido. Para tanto, o 

órgão/secretaria deverá informar, através de ofício emitido à CONTRATADA, as situações em que 

o bloqueio não será efetuado; 

3.3.13. O sistema deverá permitir a alimentação dos créditos dos serviços, através do próprio 

sistema, para os veículos automotores integrantes do mesmo, junto aos estabelecimentos da 

rede; 

3.3.14. O sistema deverá coletar informações de forma descentralizada por estabelecimento, no 

momento de consumo dos serviços contidos neste Termo de Referência, integrando-as numa 

base de dados permanente e constantemente atualizada, possibilitando aos usuários a 

consolidação e emissão de relatórios gerenciais, analíticos e financeiros dos serviços realizados, 

sendo possível parametrizar o sistema para emissão de relatórios durante todo o período de 

vigência do contrato e prorrogações, caso estes venham a ser firmados; 

3.3.15. O sistema deverá coletar as informações de cada serviço realizado nos estabelecimentos 

credenciados, sendo essas informações, no mínimo: o modelo do veículo, sua placa, o 

órgão/secretaria/entidade anuente ao contrato centralizado, o gestor da frota responsável pela 

autorização do serviço, o tipo de serviço, o limite financeiro do serviço para o 

órgão/secretaria/entidade, a quantidade utilizada, o preço pago, a data, o horário e 

estabelecimento credenciado, além de outras necessárias ao controle da frota; 

3.3.16. O sistema deverá contemplar diversos controles no que diz respeito aos dados de gastos 

com os serviços efetuados, possibilitando a emissão de relatórios gerenciais, operacionais, 

financeiros e de cadastro, contendo, no mínimo: 

3.3.16.1. Cadastro de estabelecimentos credenciados; 

3.3.16.2. Cadastro do órgão/secretaria e entidades anuentes ao contrato centralizado; 

3.3.16.3. Lista de veículos com autorização para utilizar o serviço de manutenção de veículos; 

Histórico (diário, mensal, em intervalo de datas definidas) de utilização dos serviços, por tipo de 

veículo; por órgão/secretaria/entidade anuente; por oficina credenciada; por localidade; e outros 

que possam vir a ser solicitados, durante o período de vigência do contrato e prorrogações, caso 

estas venham a ser firmados; 

3.3.16.4. Histórico de troca de peças e serviços efetuados, com nomenclatura padronizada, 

contendo seus preços e quantidades de horas de mão de obra para o reparo; 



 

3.3.16.5. Demonstrativo dos gastos de manutenção por tipo/grupo de veículos, por 

órgão/secretaria anuente e por oficina cadastrada, contendo: 

3.3.16.6. Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização; 

3.3.16.7. Relatórios cadastrais (por veículo, por grupos de veículos, por ficha técnica, por 

órgão/secretaria anuente); 

3.3.16.8. Extratos de contas; 

3.3.16.9. O sistema deverá permitir, por meio de página na Internet com acesso dos gestores e 

através de senha, a consulta constante das informações coletadas e dos relatórios acima 

mencionados, bem como a solicitação para alteração dos parâmetros pré-definidos; 

3.3.16.10. O sistema deverá permitir a alimentação automática dos valores das cotas mensais até 

no máximo o primeiro dia do mês no qual os créditos serão utilizados; 

3.3.16.11. O sistema deverá disponibilizar a base de dados em formato eletrônico com layout 

definido pelo órgão/secretaria; 

3.3.16.12. O sistema deverá atualizar e disponibilizar na página da Internet as informações 

coletadas de cada serviço de manutenção de forma online; 

3.3.16.13. O software deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os 

controles previstos neste termo de referência, ficando sempre todos os dados das manutenções 

registrados no sistema; 

3.3.16.14. O sistema deverá permitir parametrizar a liberação ou o bloqueio da utilização dos 

serviços: por período, intervalo de tempo entre as manutenções, tipo de serviço e intervalo de 

preço; 

3.3.16.15. O sistema deve bloquear a utilização dos serviços de manutenção quando os valores 

cobrados pela rede credenciada forem superiores aos informados pelo órgão/secretaria; 

3.3.16.16. Deve ser disponibilizada uma rede de oficinas credenciadas para prestação dos serviços 

de manutenção no município do licitante e nas suas proximidades; 

3.3.16.17. As operações de manutenções não terão identificação do motorista, mas sim do 

aprovador responsável; 

3.3.17. A Contratada deverá informar ao Contratante, via sistema, o prazo de conserto do veículo, 

a relação dos serviços (mão-de-obra) e as peças necessárias para execução do mesmo; 

3.3.18. O valor dos serviços, peças, componentes e materiais serão informados quando da 

elaboração dos orçamentos pelas oficinas cadastradas no sistema via WEB, para análise e 

aprovação do serviço pela Contratante sendo o valor máximo aceito o valor base da tabela 

Audatex ou similar; 

3.3.19. Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da Contratante; 

3.3.20. A manutenção deverá ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do 

fabricante dos respectivos veículos, mencionado no orçamento realizado e enviado para 

aprovação da Contratante; 



 

3.3.21. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas 

credenciadas que forem executar as manutenções deverão elaborar previamente, para análise da 

Contratante, um orçamento relativo a cada um dos serviços a serem prestados, detalhando os 

seguintes dados: 

3.3.21.1. Valor detalhado de todos os serviços a serem prestados, incluindo o tempo 

padrão/hora, bem como de cada peça a ser fornecida, tomando por base o preço constante da 

tabela de preços e serviços do fabricante do veículo; 

3.3.22. A licitante vencedora deverá fornecer as tabelas vigentes de preços das peças e acessórios 

e do tempo padrão da hora/trabalhada de manutenção de cada fabricante dos respectivos 

veículos;  

3.3.23. É facultado ao Município, solicitar que o licitante detentor da melhor proposta, realize 

apresentação simulada do seu sistema informatizado, a fim de ser validada por comissão 

especialmente designada pela Comissão de licitação. 

3.3.23.1. Ao solicitar a Prova de Conceito a Administração Pública busca se certificar da efetiva 

adequação entre o objeto oferecido pelo licitante em sua proposta e as condições técnicas 

estabelecidas no edital, visando assegurar a completa segurança no que se refere à eficiência e 

bom funcionamento da gestão pública. 

3.3.24. No caso de solicitação de demonstração, a licitante vencedora deverá realizar a 

apresentação no prazo máximo de 10 (dez) dias após a convocação, no local e horário indicados, 

com as seguintes regras que não poderão ser descumpridas: 

3.3.24.1. Caso seja solicitado pela comissão julgadora, a apresentação começará em horário e 

local previamente marcado; 

3.3.24.2. A possível apresentação durará até 08 horas, com início às 08h, sendo interrompida às 

12h e retomada às 13h, estendendo-se então até as 17h. 

3.3.24.3. Caso haja necessidade de deslocamento para algum ambiente externo, tal como um 

posto de combustíveis, o tempo de deslocamento não será contabilizado no tempo de 

apresentação do sistema. 

3.3.24.4. Todas as funcionalidades do sistema que, porventura, não puderem ter sua existência 

comprovada durante o tempo regular da apresentação serão vistas pela comissão julgadora como 

não existentes; 

3.3.24.5. É facultado ao Município compor a comissão julgadora, devendo esta ser formada por 

técnicos e gestores envolvidos na operacionalização dos contratos de gestão de frotas, bem como 

por outras partes envolvidas na devida operacionalização do sistema de gerenciamento de frotas, 

tendo esta comissão autonomia para a referida avaliação e aprovação ou reprovação do sistema 

apresentado. 

3.3.24.6. A fim de manter a ordem, somente dois representantes irão se credenciar para a 

apresentação do sistema. 

3.3.24.7. Os demais licitantes poderão ter apenas 02 representantes, para cada empresa, dentro 



 

da sala;  

3.3.24.8. Os representantes das demais empresas não poderão, em momento algum, se 

pronunciar para a comissão de licitação e nem para quem tiver apresentando. 

3.3.24.9. Eventuais divergências quanto à apresentação poderão ser objeto de recurso 

administrativo. 

3.3.24.10. A comprovação se dará pela análise da documentação técnica do sistema (manual do 

usuário e manual do gestor) e através de teste simulado para as funcionalidades; 

3.3.25. Senha de segurança de aprovação do gestor para dar veracidade na validação da 

manutenção;  

3.3.26. Controle por Workflow com identificação dos status futuros e concluídos; 

3.3.27. Abertura de acionamento (solicitações) pelo próprio sistema com controle de SLA para que 

o cliente tenha relatórios das solicitações e o tempo de execução para uma gestão à vista que 

muitos clientes solicitam e ninguém consegue atender; 

3.3.28. Inclusão pelo sistema da contratada de novos usuários que podem ser definidos como 

gestores ou apenas analistas de manutenção sem a intervenção do contratado; 

3.3.29. Relatório on-line que informe a vida útil de cada peça substituída na frota do governo; 

3.3.30. A oficina deve sempre receber e-mails quando forem direcionadas cotações ou 

orçamentos aprovados para que a mesma dê agilidade na tratativa; 

3.3.31. Ter campo obrigatório com justificativas de orçamentos que estão sendo cancelados;  

3.3.32. Envio de e-mail com cada etapa do orçamento para os gestores controlarem os veículos 

que estão em manutenção e a etapa em que se encontram; 

3.3.33. Prestar assistência aos usuários quanto aos procedimentos a serem seguidos para 

manutenção preventiva, corretiva, serviço de guincho/reboque, bem como em caso de sinistro; 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O sistema deverá permitir o cadastro de forma online de gestores com perfil e níveis de 

alçadas para cada uma das divisões da prefeitura. 

4.2. Além da gestão final a nível dos veículos, o sistema deverá permitir pelo menos 5 (cinco) 

níveis para gestão mais robusta, sendo pelo menos 3 (três) destes hierárquicos e parametrizáveis 

de acordo com a necessidade dos órgãos consorciados. 

4.3. O sistema de autogestão deverá validar os parâmetros pré-definidos pelo Órgão Gestor 

Geral de forma online e em tempo real, conforme exigências abaixo. 

4.4. Possuir funcionalidade de configurar o limite autorizado por unidade gestora e não por 

veículo de forma online e em tempo real. 

4.5. Efetuar eletronicamente o registro e o tratamento das informações de consumo dos serviços 

listados no Termo de Referência, através do uso de equipamentos especializados de leitura e 

gravação de dados. 



 

4.6. Permitir o cancelamento imediato do cartão, para os casos de perda/roubo, extravio ou 

outro evento informado pelo Órgão. 

4.7. Bloquear a operação do cartão magnético que esteja fora dos parâmetros restritivos 

definidos pelo Órgão. 

4.8. Bloqueio automático de veículos no 31º (trigésimo primeiro) dia sem transacionar. Bloqueio 

automático de motoristas no 31º (trigésimo primeiro) dia sem transacionar. Permitir a solicitação 

de 2ª (segunda) via de cartão no sistema. 

4.9. Programação de bloqueio imediato ou por período de data. 

4.10. Deverá possibilitar que as parametrizações abaixo de veículo/máquinas e equipamentos 

sejam feitas por grupo de veículos, por três níveis hierárquicos, por tipo de frota, por modelo de 

veículos e/ou outras denominações atualizadas automaticamente, de uma única vez. De forma 

que para cada grupo de veículos, dentro da mesma Unidade Gestora e da mesma base, possam 

ser cadastradas diferentes restrições, conforme a necessidade da Contratante. 

4.11. O sistema deve ser capaz de permitir que o gestor realize a parametrização dos itens de 

manutenção leve, tais como troca de óleo, conserto de pneus, troca de filtro de óleo, lavagem de 

veículos, entre outros. Essa parametrização deve possibilitar a automação do processo, 

permitindo a abertura e fechamento automático das ordens de serviço (OS) por meio do cartão. 

4.12. Permitir a parametrização restritiva e informativa simultaneamente da autonomia e 

tolerância de km/l mínimo e máximo ou L/H mínima e máxima. 

4.13. Permitir alteração do responsável pela frota/veículos. 

4.14. Não aceitar quilometragem menor ou igual que a anterior. 

4.15. Parametrização restritiva e informativa do vencimento do IPVA e do seguro do veículo.  

4.16. Parametrização restritiva e informativa de controle de vencimento da carteira nacional de 

habilitação do motorista. 

4.17. Parametrização restritiva e informativa simultaneamente do valor do serviço.  

4.18. Parametrização restritiva e informativa de estabelecimentos liberados. 

4.19. Meio de pagamento através de cartão individual e personalizado para cada 

veículo/equipamento, vinculando placa, frota e tipo de combustível para cada veículo e cartão, 

bem como estabelecer parâmetros de controle a serem definidos pelo gestor da frota. 

4.20. O sistema deverá possibilitar controle de orçamento, no mínimo por Filial, Centro de 

Resultado e Centro de Custo, quando necessário, por base ou veículo. 

4.21. Realizar o bloqueio de forma automática dos cartões após três tentativas negadas, sem que 

seja necessário que as tentativas tenham sido para o mesmo produto ou serviço. 

4.22. O sistema deverá permitir consulta online da pontuação das CNH, permitindo e 

possibilitando que o gestor faça o bloqueio de CNH que ultrapasse a pontuação máxima de acordo 

com o CTB. A referida consulta online poderá acontecer uma vez a cada mês para melhor gestão 

e segurança da CONTRATANTE. 



 

4.23. Solução mobile (Android e IOS) que possibilite ao gestor ter acesso de forma online aos 

seguintes parâmetros (associação de cartão reserva, solicitação de 2ª Via, liberar restrições, 

aumentar limite e liberar/bloquear produtos). 

4.24. Possibilitar a transferência de veículos, com opção de manter ou transferir os históricos de 

consumo, de forma online. 

REQUISITOS TÉCNICOS DA PROPONENTE 

4.25. Os licitantes deverão disponibilizar sistema informatizado de gestão de controle que 

satisfaça a todas as condições de funcionamento exigidas no termo de referência. 

RELATÓRIOS OPERACIONAS: VIA WEB EM TEMPO REAL DISPONIBILIZADOS NO SISTEMA DE 

AUTOGESTÃO PARA A CONTRATANTE: 

4.26. Emitir relatório que contemple cada serviço realizado nos fornecedores credenciados, como 

modelo do veículo, placa, unidade gestora, condutor, tipo de serviço, o limite financeiro do 

veículo, a quantidade utilizada, o preço pago, a distância percorrida a partir do consumo do 

serviço anteriormente realizado (hodômetro para veículos e horímetro para máquinas), a data, o 

horário, nome do estabelecimento, além de outras informações necessárias ao controle da frota. 

4.27. Possuir ferramenta que permita ao gestor do contrato selecionar as informações 

disponibilizadas no cadastro de veículos e assim gerar um relatório somente com os dados que 

julgue necessários para sua consulta, podendo o sistema permitir cadastrar, alterar, desativar e 

nomear o seu próprio relatório. Este, ao ser criado, deverá ficar disponível no sistema. Poderão 

ser criados e nomeados quantos relatórios sejam necessários. As opções a serem disponibilizadas 

para que o gestor escolha e monte seu próprio relatório são no mínimo: data, tipo de frota, 

modelo de veículo, horário, motorista, placa, número da frota, hodômetro ou horímetro, serviços, 

quantidade, valor unitário, valor total, quilômetros rodados ou horas trabalhadas, km/l ou l/h, 

valor por quilômetro, estabelecimento, cidade do estabelecimento, e UF. 

4.28. Listar veículos próprios e locados por unidade gestora. Apresentar relação de condutores 

por órgão e gestores por órgão. Relatar veículos por órgão. 

4.29. Gerar relatórios diários, mensais ou em intervalos de datas definidas, sobre utilização dos 

serviços por condutor, por veículo, por unidade gestora, por posto credenciado, por localidade, 

por serviço, e outros solicitados durante o contrato e suas prorrogações. 

4.30. Caso não seja possível identificar as informações listadas, o sistema deve bloquear a 

operação do cartão magnético e informar ao órgão gestor com um relatório contendo pelo 

menos: placa, nome do condutor, estabelecimento, data, hora e motivo do bloqueio. 

4.31. Emitir relatório de veículos bloqueados automaticamente após o 31º dia sem transacionar. 

Emitir relatório de motoristas bloqueados automaticamente após o 31º dia sem transacionar. 

4.32. Disponibilizar a base de dados em formato eletrônico com layout definido pela contratante. 

Emitir relatórios de produtos e serviços adquiridos na rede credenciada com respectivo número 

do cupom fiscal referente à compra realizada. 



 

TREINAMENTO DOS CONDUTORES E GESTORES: 

4.33. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, programa de capacitação 

de pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do Sistema, incluindo: De 

Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito; 

4.34. Operações: Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e 

Emissão de Relatórios; 

4.35. Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para saná-
las;  

4.36. Aplicação prática do Sistema; 

4.37. Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

4.38. Os objetos dessa licitação poderão ser solicitados a qualquer momento após a assinatura do 

instrumento contratual desde que dentro de sua vigência e conforme a demanda da 

CONTRATANTE. 

4.39. A licitante vencedora deverá fornecer os serviços descritos no termo de referência, dentro 

dos prazos estipulados neste e formalização da solicitação dos mesmos. 

4.40. A formalização da solicitação se dará por ordem de fornecimento. 

4.41. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do fornecimento e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados. 

4.42. Aos servidores responsáveis pela fiscalização desta contratação, devidamente indicados por 

sua chefia imediata, compete exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento 

da execução da contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, 

técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

4.43. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à autoridade superior, quando 

for o caso, a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

4.44. Exigências da fiscalização, respaldadas na legislação aplicável, no Termo de Referência e 

Edital, deverão ser imediatamente atendidas pela CONTRATADA. 

4.45. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Instrumento 

Contratual e na legislação vigente. 

4.46. A prática de cobrança acima do preço apontado, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, quais sejam: advertência para em até 5 (cinco) dias determinar o cumprimento 

pela Credenciada do preço de mercado ou promover o seu descredenciamento; multa, em caso 

de reincidência, após a aplicação de advertência, ainda que relativo a credenciada diferente, no 



 

valor correspondente a 2% (dois por cento) do contrato; rescisão contratual, sem prejuízo da 

multa, em caso de nova reincidência. 

4.47. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 

SEGURANÇA NO FORNECIMENTO: 

4.48. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos 

veículos e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a Contratada deverá 

disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao cliente. 

4.49. Este procedimento deve consistir na obtenção, por telefone, por parte da rede credenciada, 

do número da autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário específico da 

Contratada, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e gestão dos 

abastecimentos e não comprometer a continuidade das atividades operacionais do Contratante. 

A referida operação contingencial deverá seguir os mesmos parâmetros de segurança para com 

as transações com cartões, com digitação de senha pessoal. 

4.50. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente, 

por telefone ou Internet, devendo ter uma central de atendimento que permita ao Contratante o 

acesso através de ligação local, com atendimento 24 horas todos os dias do ano, não sendo aceito 

sistema de atendimento eletrônico. 

4.51. A empresa contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme se 

segue: Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos 

servidores indicados pelo Município. 

4.52. A autorização para qualquer operação deverá ser processada somente após digitação de 

uma senha pessoal válida do usuário. 

4.53. Exigência de troca periódica ou validação de senha pessoal. 

4.54. Cadastramento, bloqueio e cancelamento de usuário e senha a serem realizados somente 

pela unidade autorizada, definida pelo Município solicitante. 

4.55. O uso indevido de senha não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Município, será 

considerado falha do sistema e as despesas ficarão todas por conta da empresa contratada. 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

4.56. Cabe à Contratada: 

4.57. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em conformidade com as 

especificações técnicas, nos termos da legislação vigente e cumprir integralmente as obrigações 

relacionadas com a contratação descritas neste Termo de Referência. 

4.58. Responsabilizar-se pelo pagamento aos prestadores credenciados, ficando claro que o 

Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento. 

4.59. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da 



 

licitação. 

4.60. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

 o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

4.61. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa 

responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento. 

4.62. Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato. 

4.63. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões microprocessados para cada 

veículo cadastrado e informado pelo Contratante, devidamente entregues conforme as políticas 

de segurança presentes no mercado, em embalagens (carta, envelope ou afins) unitárias, com a 

respectiva senha de segurança pessoal e intransferível, inclusive para os casos de perda, extravio 

ou incorporação de novos veículos automotores à frota do Contratante. 

4.64. Fornecer senhas individuais para os servidores indicados pelo CONTRATANTE. 

4.65. Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico com interface WEB, operável em 

navegadores padrão de mercado como Mozilla Firefox e Google Chrome, em suas versões estáveis 

mais recentes, e que permita total compatibilidade com os sistemas operacionais do 

CONTRATANTE. 

4.66. O sistema deverá permitir que não ocorra a interrupção do serviço e garantir todos os 

controles previstos, ficando todos os dados da transação registrados no sistema. 

4.67. Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores e 

gestores envolvidos na utilização do Sistema. 

4.68. Comunicar ao Contratante, quando da transferência e/ou retirada e substituição de oficinas 

credenciadas. 

4.69. Credenciar oficinas mecânicas, sempre que houver interesse do CONTRATANTE, nas 

localidades e percursos previstos. 

4.70. Garantir que não possa ser executado o abastecimento ou manutenção veicular em veículos 

que não estejam cadastrados na frota do CONTRATANTE. 

4.71. Atender, de imediato, as solicitações do Contratante quanto às substituições de 

estabelecimentos não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 

serviços. 

4.72. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes da execução do contrato, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que 

venham a ser causados por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, 

em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente 

comprovada. 

4.73. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante, 



 

quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o 

resultado final dos serviços. 

4.74. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Contratante, por meio de 

pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para exame e 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados. 

4.75. Remunerar pontualmente a rede de estabelecimentos credenciados, pelo valor constante 

das manutenções aprovadas e efetivamente executadas, que são de total responsabilidade da 

CONTRATADA, não havendo qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária do CONTRATANTE 

por tais pagamentos. 

4.76. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato. 

4.77. Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à 

Administração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em 

caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações 

cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil. 

4.78. Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar 

quaisquer prestações a que está obrigada, sem anuência do CONTRATANTE. 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 

4.79. Além das obrigações resultantes da observância da legislação vigente, são obrigações do 

Contratante: 

4.80. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.81. Fornecer à Contratada, após a assinatura do contrato, o cadastro completo e atualizado dos 

veículos, condutores e centro de custos, se houver e manter atualizado o cadastro completo dos 

veículos, contendo todos os dados necessários ao seu registro; 

4.82. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

4.83. Promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, bem como 

responsabilizar-se pela troca das senhas destes em caso de desligamento, férias ou troca de 

departamento; 

4.84. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, 

verificando se no desenvolvimento dos trabalhos, estão sendo cumpridos os serviços e 

especificações previstas no edital, no termo de referência, na proposta e no contrato, de forma 

satisfatória, e documentando as ocorrências; 

4.85. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da Contratada e, se 

necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

4.86. Notificar a CONTRATADA, de maneira formal, da ocorrência de eventual má execução dos 

serviços, fixando prazo para um retorno; 



 

4.87. Acompanhar os serviços durante sua execução pela CONTRATADA e suas credenciadas; 

4.88. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, 

dentro das normas deste Termo de Referência; 

4.89. Prestar à Contratada e a seus representantes e funcionários, todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 

4.90. Convocar a Contratada para reuniões, sempre que necessário; 

4.91. Permitir acesso da CONTRATADA às suas dependências, para inspeção, instalação e 

manutenção do sistema informatizado de gerenciamento de veículos, sempre que necessário e 

previamente agendado; 

4.92. Disponibilizar os meios necessários e compatíveis para recebimento dos arquivos eletrônicos 

enviados pela CONTRATADA; 

4.93. Responsabilizar-se pelo recolhimento do Comprovante de Serviço e da correspondente Nota 

Fiscal de cada transação efetuada; 

4.94. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, 

correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela Contratada, no prazo pactuado, 

mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando à Contratada, por escrito 

e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança; 

4.95. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo como objeto contratado; 

4.96. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

Contratada; 

4.97. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial 

quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 



 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 



 

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo.  

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 



 

6.7. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e 

condições fixadas neste instrumento e na proposta comercial. 

6.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

6.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

6.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

6.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e comunicar a empresa para que emita a 

Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

6.13.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 



 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

6.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

6.18.1. o prazo de validade; 

6.18.2. a data da emissão; 

6.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.18.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.18.5. o valor a pagar; e 

6.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

6.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 



 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

6.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pela menor 



 

taxa de administração, admitidas propostas com apresentação de taxa negativa. 

Forma de fornecimento 

7.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.521.300,00 (um milhão, quinhentos e vinte 

e um mil e trezentos reais). 

8.2. Trata-se de contratação que, conforme verificado na prática de mercado, é usualmente 

precificada por meio de valores globais ou unitários, sem a apresentação de planilhas com 

decomposição minuciosa dos custos envolvidos. Dessa forma, entende-se que a exigência de 

planilha detalhada de custos não se mostra tecnicamente necessária, nem adequada à realidade 

do setor, podendo, inclusive, limitar a competitividade e criar exigências desproporcionais aos 

fornecedores. A definição dos preços será realizada com base em valores unitários globais, 

conforme parâmetros de mercado, o que é suficiente para garantir a comparação justa entre as 

propostas e a adequada gestão do contrato. Assim, a não exigência de planilha de custos 

detalhada encontra-se devidamente fundamentada e compatível com os objetivos da 

contratação. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO I – A 

COMPOSIÇÃO DA FROTA 
 

ITEM MARCA MODELO CHASSI 

01  
CARRETA REBOQUE 
ANO/MODELO 1995 

9A9RRTCA2S1BE5022 

02 SR/FACCHIN 
CARRETA BASCULANTE 3 EIXOS 
MARCA SR/FACCHIN, ANO 2010 

 

03 CASE 
CX180C 
Nº DE SÉRIE: NKAA02991 
SÉRIE MOTOR: 040010 

 

04 CASE 580 N 4X4 CAB HBZN580NTNAH28416 

05 CASE 580 N 4X4 CAB HBZN580NLNAH28443 

06 CHEVROLET ÔNIX 1.4MT LT 9BGKS48V0JG254706 

07 CHEVROLET S10 LT 9BG148FK0HC429665 

08 CHEVROLET 
SPIN 1.8L AT LTZ ANO/MODELO 
2018 

 

09 CHEVROLET ÔNIX 1.4 MT LT 9BGKS48V0KG463836 

10 CHEVROLET SPIN 1.8L AT PREMIER 9BGJP7520NB201519 

11 CHEVROLET SPIN 1.8L AT PREMIER 9BGJP7520PB169690 

12 CHEVROLET SPIN 1.8 9BGJJ7520RB198654 

13 CHEVROLET SPIN 1.8 9BGJB75Z0EB286605 

14 FIAT STRADA ENDURAN 9BD281AJRRYE81943 

15 FIAT FIORINO TIPO FURGÃO 1.4 9BD2651MHM9195580 

16 FORD CARGO 815E 9BFVCE1N3BBB73094 

17 FORD CARGO 1319 9BFXEB1B2DBS19053 

18 FORD TRANSIT 350L CC WF0FXXTBFBTS09860 

19 HONDA 
MOTOCICLETA NXR160 ESDD 
ANO/MODELO 2019 

 

20 HONDA MOTOCICLETA CG 150 FAN ESI 9C2KC1670CR534890 

21 HONDA MOTOCICLETA CG 125I 9C2JC6900GR403946 

22 HONDA NXR1600 BROS ESDD 9C2KD0810KR132303 

23 HYUNDAY NEW HB20 1.0 9BHCN51AANP292241 

24 HYUNDAY NEW HB20 1.0 9BHCN51AANP303087 

25 INTERNATIONAL 4400P7 6X4 978MSTBT4ER037006 

26 IVECO VERTIS 130V19 93ZA1FD00E8561934 

27 IVECO MICRO BUS - DAILY45170V 93ZK042CZP8505580 

28 IVECO CITYCLASS 70C17 93ZL70C01D8442205 

29 JCB 3C PLUS ANO/MODELO 2013  

30 KOMATSU 
PC160LC-7B ANO/MODELO 2019 
Nº DE SÉRIE: B20780  
Nº DO MOTOR: 36141090 

 

31 MAHINDRA TRATOR 6075  

32 MERCEDES BENZ AXOR 2831K6X4 9BM958260BB803408 

33 MERCEDES BENZ AXOR 2044 S ANO/MODELO 2010  

34 MERCEDES BENZ INDUSCAR ATILIS 9BM688272AB709988 

35 MERCEDES BENZ MPOLO VICINO 9BM688272AB674437 



 

36 MITSUBISHI L200 93XLJKL1TPCN52252 

37 NEW HOLLAND RG 140B ANO/MODELO 2012  

38 NEW HOLLAND TL 75E ANO/MODELO 2008  

39 NEW HOLLAND TL5 80 4WD W CAB HCCZTL80PNCJ43998 

40 PEUGEOT EXPERT 9V8VBBHXGLA004394 

41 PEUGEOT EXPERT 9V8VBBHXGMA001854 

42 RENAULT MASTER MARIMAR 93YMAF4XELJ002059 

43 RENAULT MASTER 93YMAFEXCLJ292127 

44 RENAULT MASTER 93YJ62004PJ256984 

45 RENAULT MASTER 93YJ62000PJ243164 

46 RENAULT MASTER 93YF62004PJ243741 

47 RENAULT MASTER 93YF62006PJ243255 

48 TOYOTA COROLLA 9BRB33BE6N2082430 

49 TOYOTA YARIS HATCH XL AT 1.5 9BRKA9F37N5036637 

50 TOYOTA YARIS HATCH XL AT 1.5 9BRCCAA33P8183708 

51 VOLKSWAGEM 31.320 CNC 6X4 9BW7J82657R729263 

52 VOLKSWAGEN 13.170E 9BWBH72S65R533438 

53 VOLKSWAGEN VW/8.150E 9BWA952P98R827283 

54 VOLKSWAGEN VW 24.250 953658246PR11256 

55 VOLKSWAGEN GOL 1.0 9BWAG45U7MT097436 

56 VOLKSWAGEN VOYAGE 1.6 CITY 9BWDB45U3ET202700 

57 VOLKSWAGEN GOL 1.0 9BWAG45U9MT088978 

58 VOLKSWAGEN NEOBUS 3.8 9532M52P6KR910900 

59 VOLKSWAGEN KOMBI 1.4 9BWMF07X5DP005152 

60 VOLKSWAGEN POLO 1.0 9BWAG5BZ7MP021505 

61 VOLKSWAGEN VW 17.190 9536E8230PR007811 

62 XCMG GR1803BR XUG01803JNPB01337 

 

  



 

ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
Razão Social:         _________________ 
CNPJ:   ________________________ 
I.E. (se houver):  _________________ 
Endereço: _ ____________       Bairro:  ____________ Cidade: _________________UF:    _
 ___________ 
Telefone: ( ) E-mail  ______________________    
Conta Bancária: Banco_ Ag: _________ Conta Corrente:    
Responsável pela empresa:    
CPF  __________________________    
Cargo do responsável:    
 

À Prefeitura Municipal de Riversul, apresentamos nossa proposta comercial referente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 022/2025, conforme planilha abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO  

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

(A) 

VALOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO  

(B) 

TOTAL 
ESTIMADO 

(A+B) 

01        

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
 
Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do Edital 
e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 
A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão. 
 

 
Cidade, Dia do Mês do Ano de 2025. 
 
 
Assinatura do representante legal: _                                           
Nome do representante legal:      
Cargo/função do representante legal:  ______________________ 

 

  



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

 
Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Riversul, Estado de São Paulo 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 
 
 
Pelo presente   instrumento, a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   com    sede   na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
1)  Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores 
de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 
14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 
2)  Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
3)  Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo 
e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento 
ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

 
4)  Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 
Preços/contrato. 
 
5)  Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum 
Servidor do Município. 

 
6)  Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, 
na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
7)  Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
8)  Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
9)  Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 



 

 
10)  Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de 
Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
Email: 
Telefone: 

 
11)  Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 

 
Nomeamos    e    constituímos     o    senhor(a).........................................,    portador(a) do    CPF/MF    sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 
Preços/contrato, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 
 

.............................................................................., ........, de 2025. 
 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
  



 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE RIVERSUL, com sede na Praça Prefeito Aparecido Barbora, 130, Centro, inscrito no CNPJ 
sob o nº 46.634.416/0001-62, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. MARCOS ROBERTO DOS SANTOS, 
de ora em diante denominado simplesmente PREFEITURA e a empresa ________________________, com 
sede na Rua__________________________, inscrita no CNPJ sob nº__________________________, 
neste ato representada pelo ______________________, Sr.__________________________, portador do 
CPF nº______________________, a seguir denominada DETENTORA, resolvem firmar a presente Ata de 
Registro de Preços, nos termos do Artigo 40, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, observadas 
as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO DA 
FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE RIVERSUL, POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO E DA 
OPERAÇÃO DE UM SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO DE GESTÃO, QUE OPERE VIA 
INTERNET E INCLUA UMA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS, CONCESSIONÁRIAS E CENTROS 
AUTOMOTIVOS, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARAÇÃO AUTOMOTIVA, INCLUINDO 
SERVIÇOS MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, RETÍFICA DE MOTORES, 
ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, TROCA DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCA DE FILTRO DE 
ÓLEO E FILTROS DE AR, SERVIÇOS DE GUINCHO, SERVIÇOS DE BORRACHARIA COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO 
GENUÍNOS E/OU ORIGINAIS conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo 
com Termo de Referência e Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025, de ___ de ______ de 
2025, levado a efeito através do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.112/2025. 

1.2 Da descrição dos produtos da DETENTORA DA ATA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE 
TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO  

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

(A) 

VALOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO  

(B) 

TOTAL 
ESTIMADO 

(A+B) 

01        

1.2.1 Valor total da Ata de Registro de Preços R$........ 

1.3 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com 
a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, Artigo 40, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

1.3.1 Constitui parte integrante da presente ATA DE REGISTRO, independentemente de sua 
transcrição, o Anexo I (Termo de Referência) bem como a proposta da Detentora da ATA, 
para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o Artigo 84, 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

2.2 Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

2.3 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 



 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.4 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.5 Havendo a prorrogação e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a Contratada poderá, através 
de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, pedido que será recebido 
e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, autorizará a correção pelo índice do 
INPC/IBGE relativo ao período. 

2.6 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 125, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1 Os produtos, objeto desta Ata, deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, de acordo com 
as solicitações da Administração, nos endereços informados no futuro contrato ou documento 
equivalente na forma da Lei. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E GARANTIA 

4.1 Os objetos serão dados como recebidos: 

4.1.1 Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado do romaneio de 
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento 
ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento 
que o acompanha, o romaneio é assinado. 

4.1.2 Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da 
quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, 
a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução. 

4.1.3 Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em 
desacordo com o disposto no Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, 
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, 
com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que 
providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária. 

4.1.4 Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 
será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA ATA faça a 
substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da DETENTORA que 
ficará obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for recusado. 

4.2 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme: 

4.2.1 Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade 
dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo 
determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou 
defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia. 

4.2.2 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da solicitante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato do 
recebimento não importará na aceitação. 

4.3 A garantia dos produtos será de acordo com a indicação no próprio item e na proposta da 



 

contratada. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE 

5.1 Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificadas quantidades e especificações conforme descrição no Termo de Referência (Anexo I 
do Edital), bem como estado de conservação dos produtos e embalagens. Todos os produtos 
serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Riversul 
nos termos do item IV do Anexo I e Cláusulas Terceira e Quarta deste Contrato. 

5.2 A detentora da ata deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 
a mesma marca dos produtos apresentados na proposta. 

5.3 A detentora da ata deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e 
necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 

5.4 A detentora da ata deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a 
conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada na sua proposta. 

6.1.1 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das 
obrigações assumidas decorrentes da contratação e recebido o produto nos termos 
previstos no Edital, no Termo de Referência e na presente ATA. 

6.2 As notas fiscais deverão ser entregues no momento da entrega do produto, ao funcionário que 
receber a mercadoria, ficando o mesmo responsável por entregar a nota fiscal na Secretaria da 
Administração e Finanças com a devida anuência do recebimento. 

6.3 CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 

6.3.1 O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que 
participou da licitação emitida: a Prefeitura Municipal de Riversul, CNPJ sob nº 
46.634.416/0001-62; 

6.3.2 Endereço: Praça Prefeito Aparecido Barbosa, Nº 130 – Centro – CEP: 18.470-000. 
 

6.3.3 No corpo da Nota Fiscal deverá conter: 
 

6.3.3.1 – A modalidade e o número da Licitação; 
 

6.3.3.2 – O número do Contrato firmado; 
 

6.3.3.3 – Número do item e descrição do produto; 
 

6.3.3.4 A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida 
da descrição constante da Ata de Registro de Preços; 

 

6.3.3.5 Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação 
e valor total; 

 
6.3.3.6 O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA. 



 

6.4 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 
conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, atendidos pela dotação do orçamento 
vigente. 

6.4.1 Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 
de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

6.5 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

6.6 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no 
Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

6.7 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível, inclusive em razão de aumento de 
combustível (previsível). 

6.8 Os possíveis pedidos excepcionais de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 
ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, por e-mail com a assinatura digital ou digitalizada 
do responsável. 

6.9 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, 
II, “d” da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1 Por razão de interesse público; 

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
 



 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 

8.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

8.1.6 fraudar a licitação; 

8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

8.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

8.2.1 advertência;  

8.2.2 multa; 

8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 



 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4 A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

8.4.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

8.4.2 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 8.1.9, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
do Município de Riversul, pelo prazo de até 3 (três) anos. 

8.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7, 8.1.8 e 
8.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 8.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

8.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

8.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

8.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

8.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 



 

comprovadamente enviadas. 

CLÁUSULA NONA – DO FORO 
 

9.1 Fica eleito o Foro desta Comarca de Itaporanga, com exclusão de outro qualquer para dirimir as 
questões que surgirem referente a esta licitação, que não forem resolvidas por via 
administrativa, na forma do Código Civil. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

10.1 A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o 
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a 
entrega da via original no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Riversul, em 
até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 
10.2 A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente assinada 

pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou 
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias 
originais prevista no item anterior. 

 
10.3 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma estabelecida na Lei 
Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
10.4 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus dispositivos, 

o edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 e a proposta da detentora da Ata conforme 
estabelece a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, naquilo que não contrariar as 
presentes disposições. 

 
10.5 A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025. 

 
10.6 Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada 

conforme, vai assinada pelas partes 
 

 

Riversul, ... de ...................... de 2025. 
 
 
 
___________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
           Marcos Roberto dos Santos 
              Prefeito Municipal 

 
___________________________________ 
              EMPRESA DETENTORA 

            
 
 
 



 

TESTEMUNHAS: 
 
_____________________________________ 
Nome: 
Rg nº  
 
 
_____________________________________ 
Nome: 
Rg nº      
  



 

 
 
 
 

ANEXO V 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº _ , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  
 _, portador(a) da Carteira de Identidade nº _       _, do CPF nº  , DECLARA, para fins do disposto no 
edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da LCnº 123/2006. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006. 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 
 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto 
na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 
3º da LC nº 123/2006. 

 
 

XXXXXXXXX SP, de de 2025. 

 
 

 
..................................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
 (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 


